
Os novos limites da competÃªncia do juÃzo recuperacional

O STJ (Superior Tribunal de JustiÃ§a), no REsp nÂ° 1991103-MT, se manifestou acerca da nova
interpretaÃ§Ã£o dada Ã  Lei nÂ° 11.101/2005 (Lei de RecuperaÃ§Ã£o Judicial e FalÃªncia, “LRF”),
por meio da Lei nÂ° 14.112/2020, quanto Ã  extensÃ£o da competÃªncia do chamado “juÃzo
universal”, na recuperaÃ§Ã£o judicial (RJ).

Tal recurso tratou, sobretudo, da controvÃ©rsia acerca da competÃªncia do juÃzo da RecuperaÃ§Ã£o
Judicial para determinar a suspensÃ£o de atos constritivos, deferidos em sede de eventuais aÃ§Ãµes
executivas e de cobranÃ§a de crÃ©ditos extraconcursais.

Antes da alteraÃ§Ã£o da Lei nÂ° 14.112/2020, permitia-se a intervenÃ§Ã£o do juÃzo recuperacional
nessas aÃ§Ãµes extraconcursais, quando fossem os bens objeto de constriÃ§Ã£o julgados essenciais Ã 
manutenÃ§Ã£o da atividade empresarial.
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Ocorre que, dessa anÃ¡lise, incumbia ao juÃzo recuperacional uma interpretaÃ§Ã£o bastante subjetiva
do conceito de essencialidade, de modo que se valia de tal meio para obstar quaisquer constriÃ§Ãµes em
face de bens que considerava indispensÃ¡veis Ã  preservaÃ§Ã£o da empresa, sem critÃ©rios objetivos.

Nesse sentido, sobreveio orientaÃ§Ã£o restritiva desse conceito de essencialidade, a qual ficou a cargo
do prÃ³prio STJ, que consolidou o seguinte entendimento:

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÃ?Ã?O JUDICIAL. CESSÃ?O DE 
CRÃ?DITO/RECEBÃ•VEIS EM GARANTIA FIDUCIÃ•RIA A EMPRÃ?STIMO TOMADO 
PELA EMPRESA DEVEDORA. RETENÃ?Ã?O DO CRÃ?DITO CEDIDO 
FIDUCIARIAMENTE PELO JUÃ•ZO RECUPERACIONAL, POR REPUTAR QUE O 
ALUDIDO BEM Ã? ESSENCIAL AO FUNCIONAMENTO DA EMPRESA, 
COMPREENDENDO-SE, REFLEXAMENTE, QUE SE TRATARIA DE BEM DE CAPITAL, 
NA DICÃ?Ã?O DO Â§ 3Âº, IN FINE, DO ART. 49 DA LEI N. 11.101/2005. 
IMPOSSIBILIDADE. DEFINIÃ?Ã?O, PELO STJ, DA ABRANGÃ?NCIA DO TERMO “BEM 
DE CAPITAL”. NECESSIDADE. TRAVA BANCÃ•RIA RESTABELECIDA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. […] 6. Para efeito de aplicaÃ§Ã£o do Â§ 3Âº do art. 49,Â “bem de 
capital”, ali referido, hÃ¡ de ser compreendido como o bem, utilizado no processo produtivo 
da empresa recuperanda, cujas caracterÃsticas essenciais sÃ£o: bem corpÃ³reo (mÃ³vel ou 
imÃ³vel), que se encontra na posse direta do devedor, e, sobretudo, que nÃ£o seja perecÃvel 
nem consumÃvel, de modo que possa ser entregue ao titular da propriedade fiduciÃ¡ria, 
caso persista a inadimplÃªncia, ao final do stay period. (REsp n. 1.758.746/GO, relator 
Ministro Marco AurÃ©lio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 1Âº 
/10/2018).

Em sÃntese, o que determinou a colenda corte foi que a essencialidade recaÃa apenas sobre bens de
capital, isto Ã©, utilizados no processo produtivo da Recuperanda, nÃ£o podendo esses serem perecÃ­
veis, ou consumÃveis.

Ainda assim, havia divergÃªncias acerca da possibilidade de o juÃzo recuperacional sobrestar, a
qualquer tempo, constriÃ§Ãµes deferidas por demais juÃzos, dificultando, ou mesmo impedindo, a
satisfaÃ§Ã£o dos crÃ©ditos extraconcursais.

Todavia, com o advento da Lei nÂ° 14.112/2020, tal discussÃ£o foi finalmente cessada, uma vez que a
nova legislaÃ§Ã£o incluiu, no artigo 6Â°, da Lei nÂ° 11.101/2005, o Â§ 7Âº-A, que assim versa:

Â§ 7Âº-A. O disposto nos incisos I, II e III doÂ caputÂ deste artigo nÃ£o se aplica aos
crÃ©ditos referidos nos Â§Â§ 3Âº e 4Âº do art. 49 desta Lei, admitida, todavia, a
competÃªncia do juÃzo da recuperaÃ§Ã£o judicial para determinar a suspensÃ£o dos atos
de constriÃ§Ã£o queÂ recaiam sobre bens de capital essenciais Ã  manutenÃ§Ã£o da
atividade empresarial durante o prazo de suspensÃ£o a que se refere o Â§ 4Âº deste artigo, a
qual serÃ¡ implementada mediante a cooperaÃ§Ã£o jurisdicional, na forma doÂ art. 69 da 
Lei nÂº 13.105, de 16 de marÃ§o de 2015 (CÃ³digo de Processo Civil)
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, observado o disposto noÂ art. 805 do referido CÃ³digo.Â (IncluÃdo pela Lei nÂº 14.112, 
de 2020)Â Â (VigÃªncia).

Com isso, fixaram-se, basicamente, duas limitaÃ§Ãµes Ã  competÃªncia do juÃzo recuperacional para
determinaÃ§Ã£o da essencialidade dos bens e consequente suspensÃ£o de seus atos constritivos: (i)
essa somente pode ser declarada sobre bens de capital, e (ii) se restringe ao prazo do “stay period”,
apÃ³s o qual declina a mencionada suspensÃ£o.

Por conseguinte, nÃ£o restam dÃºvidas acerca da limitaÃ§Ã£o temporal atribuÃda Ã  competÃªncia do
juÃzo recuperacional. Esse somente tem o condÃ£o de suspender as medidas adotadas por demais juÃ­
zos sob a alegaÃ§Ã£o de essencialidade dos bens objeto das constriÃ§Ãµes, durante o prazo do “stay 
period“, previsto no Â§ 4Âº do mesmo artigo, isto Ã©, 180 dias apÃ³s o deferimento do processamento
da RecuperaÃ§Ã£o Judicial prorrogÃ¡veis, excepcionalmente, por igual perÃodo.

Nesse viÃ©s, em que pese a clareza do texto legal, o STJ voltou a se manifestar sobre o assunto, a fim
de ratificar e consolidar tal questÃ£o. No REsp nÂ° 1991103-MT, a colenda corte fixou a seguinte
ementa:

4. Com o advento da Lei n. 14.112/2020, tem-se nÃ£o mais haver espaÃ§o â?? diante de
seus termos resolutivos â?? para a interpretaÃ§Ã£o que confere ao JuÃzo da recuperaÃ§Ã£o
judicial o status de competente universal para deliberar sobre toda e qualquer constriÃ§Ã£o
judicial efetivada no Ã¢mbito da execuÃ§Ãµes de crÃ©dito extraconcursal, a pretexto de
sua essencialidade ao desenvolvimento de sua atividade, exercida, inclusive, depois do
decurso do stay period.

A partir da vigÃªncia da Lei nÂº 14.112/2020, com aplicaÃ§Ã£o imediata aos processos em
trÃ¢mite (afinal se trata de regra processual que cuida de questÃ£o afeta Ã  prÃ³pria
competÃªncia),Â o JuÃzo da recuperaÃ§Ã£o judicial tem a competÃªncia especÃfica para
determinar o sobrestamento dos atos de constriÃ§Ã£o exarados no bojo de execuÃ§Ã£o de
crÃ©dito extraconcursal que recaÃam sobre bens de capital essenciais Ã  manutenÃ§Ã£o da
atividade empresarial durante o perÃodo de blindagem. Em se tratando de execuÃ§Ãµes
fiscais, a competÃªncia do JuÃzo recuperacional restringe-se a substituir os atos de
constriÃ§Ã£o que recaÃam sobre bens de capital essenciais Ã  manutenÃ§Ã£o da atividade
empresarial atÃ© o encerramento da recuperaÃ§Ã£o judicial.Â (STJ â?? REsp: 1991103
MT 2022/0071392-3, Relator: Ministro MARCO AURÃ?LIO BELLIZZE, Data de
Julgamento: 11/04/2023, T3 – TERCEIRA TURMA, Data de PublicaÃ§Ã£o: DJe
13/04/2023).

Logo, a Lei nÂ° 14.112/2020, consolidando o entendimento jÃ¡ anteriormente exarado pelo STJ e pelos
demais tribunais, reiterou os limites da competÃªncia do juÃzo da recuperaÃ§Ã£o judicial, que, sob o
pretexto da preservaÃ§Ã£o da empresa, esse tambÃ©m relativo, gerava verdadeiro tumulto na
execuÃ§Ã£o de crÃ©ditos extraconcursais, inclusive, impedindo, muitas vezes, a sua satisfaÃ§Ã£o.
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